
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 182.061 - MG (2010/0148382-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : IURI AUGUSTO MARQUES (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDO MAURO BARBOSA DE OLIVEIRA JUNIOR - 

DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA 
ESFERA PENAL. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO IMPROVIDO.

– O fato de o agravante possuir maus antecedentes indica que o 
crime em questão não é fato isolado em sua vida, o que impõe uma resposta 
penal efetiva para impedir o retorno do paciente às atividades criminosas, não 
se mostrando, pois, a reiteração, compatível com a aplicação do princípio da 
insignificância.

Agravo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos 

Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 18 de junho de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 182.061 - MG (2010/0148382-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : IURI AUGUSTO MARQUES (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDO MAURO BARBOSA DE OLIVEIRA JUNIOR - 

DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Cuida-se de agravo regimental em habeas corpus, interposto por IURI 

AUGUSTO MARQUES, contra decisão monocrática de minha relatoria em que neguei 

seguimento ao writ, nos termos do art. 34, inciso XVIII, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça.

Reitera o agravante os argumentos apreciados na decisão monocrática 

impugnada, alegando que circunstâncias subjetivas, no caso, a reiteração delitiva, não tem o 

condão de afastar a aplicação do princípio da insignificância.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado.

É o relatório.

 

Documento: 1244198 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/06/2013 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 182.061 - MG (2010/0148382-0)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Nada obstante o empenho da agravante, persisto no entendimento firmado no 

decisum agravado.

Extrai-se dos autos que a decisão denegou a ordem de habeas corpus nos 

seguintes termos:

O Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do remédio 
heróico, adotando orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus 
substitutivo de recurso no processo penal. Contudo, à luz de princípios 
constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa, 
tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 
existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de 
ofício.

A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS 
CORTES SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. 
MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DO STJ, EM 
CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR 
A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular 
do processo penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do 
recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, 
Rel. Ministro Marco Aurélio, julgado em 07/08/2012, publicado no 
DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, Primeira Turma, Rel. 
Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado no DJe 
de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. 
LUIZ FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 
06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros Luiz Fux e 

Documento: 1244198 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/06/2013 Página  3 de 4



 
 

 

Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe 
de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação 
lançada pelo Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no 
tocante a habeas já formalizado sob a óptica da substituição do 
recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo para o paciente, 
ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a ordem 
de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva 
decretada a fim de assegurar a execução de medida protetiva de 
urgência, porque, 'usuário de drogas, já se envolveu em outras 
situações de violência doméstica contra a mulher, estando, 
inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de [sua 
esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para 
a garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da 
ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Rel. 
Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de 
substitutivo de recurso próprio e passo a analisar se é o caso de concessão da 
ordem de ofício.

O Supremo Tribunal Federal já consagrou o entendimento de que, 
para a aplicação do aludido princípio, devem estar presentes, de forma 
cumulada, os seguintes vetores: a) mínima ofensividade da conduta do agente; 
b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada (STF, HC 112.378/DF, Segunda Turma, Rel. Min. Joaquim Barbosa, 
DJe de 18.9.2012).

In casu, trata-se de ação penal cuja denúncia imputa ao paciente 
a prática do delito tipificado no art. 155, caput, c/c art. 14, II, ambos do CP, 
relativo à conduta de furtar bens avaliados no valor de R$ 45,06. 

O Tribunal de origem ao afastar a aplicação do princípio em 
comento, teceu as seguintes considerações, litteris:

Uma última indagação se impõe, agora sobre o caso 
concreto: o valor de R$ 45,06 (quarenta e cinco reais e seis 
centavos) referente a duas garrafas de vinho branco espumante, 
da marca Salton, sendo o salário mínimo vigente à época do fato 
de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais), configura 
ou não uma lesão insignificante ao patrimônio da vítima?

Ao meu entender, como o valor da res furtiva é inferior a 
10% (dez por cento) do salário mínimo, a insignificância se 
caracteriza mesmo, podendo-se denominar o delito atribuído ao 
paciente, na denúncia, de crime bagatelar.

Assim, a peça acusatória nem deveria ter sido recebida 
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porque, realmente, não se pode movimentar a máquina judiciária 
por força de ninharias, sendo mister que o fato demonstre, ao 
menos indiciariamente, os requisitos delitivos, hipótese 
inocorrente no caso em comento.

Acrescente-se que o Direito Penal, em virtude da linha 
político-criminal traçada na Constituição da República, visa à 
proteção de bens jurídicos, devendo estes serem considerados 
como interesses relevantes e que imponham a intervenção de tal 
instrumento.

Todavia, no caso em tela somente seria possível o 
trancamento da ação penal se houvesse a certeza insofismável 
de que o valor, qual seja, R$45,06 (quarenta e cinco reais e seis 
centavos), de fato corresponde ao valor da res furtiva.

Ocorre que para se ter tal certeza mister que houvesse 
constado dos autos laudo oficial de avaliação da res, cuja 
ausência impossibilita a concessão da presente ordem.

Embora o Tribunal de Justiça mineiro tenha considerado o valor 
da res furtiva pequeno, não houve a aplicação do princípio da insignificância 
diante da ausência do laudo oficial de avaliação da coisa furtada. A meu ver, 
considerar ou não o laudo de avaliação como fundamental para aplicar o 
princípio da insignificância não é o cerne da questão, uma vez que há nos autos 
elementos indiretos que atestam o valor da res furtiva, tais como a avaliação 
indireta subscrita pela autoridade policial, testemunhas, escrivão e peritos.

Como bem salientado pelo Ministério Público Federal, em parecer 
da lavra do e. Subprocurador-Geral da República Dural Tadeu Guimarães, "em 
consulta ao site da Justiça mineira, verifica-se que o paciente ostenta contra si 
duas condenações com trânsito em julgado - uma por crime contra o 
patrimônio, na qual restou condenado à pena de multa (processo n° 
069408047086-7) e outra por contravenção penal, com fixação de pena 
restritiva de direitos (processo n° 069408047097-4) -, além de outros 
processos em andamento nos quais se apuram supostas práticas de crimes 
contra o patrimônio." (fl. 181)

Como se vê, sem adentrar no mérito acerca do alegado pequeno 
valor dos bens subtraídos – bens avaliados em R$ 45,06 –, a conduta se 
reveste de reprovabilidade que não é irrelevante, uma vez que se trata de 
paciente contumaz na prática de crimes, que, conforme assentou o Ministério 
Público Federal, ostenta diversas condenações por crime contra o patrimônio e 
contravenção penal, transitadas em julgado, bem como processos em 
andamento.

Este Tribunal Superior já decidiu pela inaplicabilidade do princípio 
da insignificância em hipótese como a dos autos, em que o paciente é 
reincidente.

Confiram-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 
1. NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
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JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. FURTO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 3. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PACIENTE REINCIDENTE. 
IMPOSSIBILIDADE. 4. ORDEM NÃO CONHECIDA. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
buscando a racionalidade do ordenamento jurídico e a 
funcionalidade do sistema recursal, vinha se firmando, mais 
recentemente, no sentido de ser imperiosa a restrição do 
cabimento do remédio constitucional às hipóteses previstas na 
Constituição Federal e no Código de Processo Penal. Atento a 
essa evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal 
passou a não mais admitir habeas corpus que tenha por objetivo 
substituir o recurso ordinariamente cabível para a espécie. 
Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as questões 
suscitadas na inicial no afã de verificar a existência de 
constrangimento ilegal evidente, a ser sanado mediante a 
concessão de habeas corpus de ofício, evitando-se prejuízos à 
ampla defesa e ao devido processo legal. 

2. O trancamento da ação penal, por ser medida de 
exceção, somente é cabível quando se demonstrar, à luz da 
evidência, a atipicidade da conduta, a extinção da punibilidade ou 
outras situações comprováveis de plano, suficientes para o 
prematuro encerramento da persecução penal, o que não ocorre 
no caso em tela.

3. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau 
de reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, de 
forma a ser possível a aplicação do princípio da insignificância, 
pois o paciente possui registros criminais prévios, o que está a 
indicar que nem mesmo as censuras penais anteriores foram 
suficientes para impedir o seu retorno às atividades criminosas. 
Com efeito, a reiteração delitiva impede o reconhecimento da 
insignificância penal, uma vez ser imprescindível não só a análise 
do desvalor da ação e do resultado, mas também o demérito da 
culpabilidade do agente, sob pena de se aceitar uma lesão 
considerável ao bem jurídico tutelado, só que de forma 
fracionada. 

4. Habeas corpus não conhecido (HC 258.953/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
2.4.2013). 

HABEAS CORPUS. PENAL. TENTATIVA DE FURTO. 
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. 
REINCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DESTA CORTE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM 
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DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito 

de furto é cabível quando se evidencia que o bem jurídico tutelado 
(no caso, o patrimônio) sofreu mínima lesão e a conduta do 
agente expressa pequena reprovabilidade e irrelevante 
periculosidade social.

2. Conforme decidido pela Suprema Corte, "O princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar 
constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir que 
desvios de condutas ínfimos, isolados, sejam sancionados pelo 
direito penal, fazendo-se justiça no caso concreto. 
Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que 
insignificantes, quando constantes, devido a sua reprovabilidade, 
perdem a característica de bagatela e devem se submeter ao 
direito penal." (STF, HC 102.088/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. 
CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010.)

3. De fato, a lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração 
de delitos de mesma natureza, seguidas vezes, em frações que, 
isoladamente, não superassem certo valor tido por insignificante, 
mas o excedesse na soma, sob pena de verdadeiro incentivo ao 
descumprimento da norma legal, mormente para aqueles que 
fazem da criminalidade um meio de vida.

4. Na hipótese dos autos, não se verifica o desinteresse 
estatal à repressão do delito praticado pelo Paciente, o qual é 
reincidente, uma vez que foi condenado pelo crime de 
desobediência, que serviu, aliás, para afastar qualquer pretensão 
de aplicação do princípio da bagatela.

5. Ordem de habeas corpus denegada (HC 219.552/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 26.3.2013). 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. MODIFICAÇÃO 
DO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DO STJ, EM 
CONSONÂNCIA COM ORIENTAÇÃO ADOTADA PELO 
PRETÓRIO EXCELSO. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO 
AO CRIME DE FURTO QUALIFICADO (ARTIGO 155, § 4º, II, 
DO CP). PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
APLICAÇÃO. REITERAÇÃO DE CONDUTAS INFRACIONAIS. 
INTERNAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o 
entendimento da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 
passou a inadmitir habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
ressalvando, porém, a possibilidade de concessão da ordem de 
ofício nos casos de flagrante constrangimento ilegal.

– A despeito do pequeno valor do bem subtraído - um 
botijão de gás -, a conduta do adolescente reveste-se de 
reprovabilidade que não é irrelevante, uma vez que se trata de 
paciente contumaz na prática de atos infracionais, motivo pelo 
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qual não se aplica o princípio da insignificância.
– O paciente praticou reiteradamente outros atos 

infracionais (crimes contra o patrimônio, contra a pessoa e por 
porte ilegal de arma de fogo), sendo-lhe aplicada, anteriormente, 
outra medida socioeducativa de internação, a qual não surtiu 
efeito favorável na ressocialização do menor, diante da 
contumácia delitiva praticada por este. Assim, a medida de 
internação considera-se razoável e proporcional a fim de 
possibilitar a reintegração do adolescente à sociedade. 

– Habeas corpus não conhecido (HC 187.430/RS, Quinta 
Turma, da minha relatoria, DJe de 25.3.2013)

Dessa forma, diante da relevância penal do fato e da 
periculosidade social atribuída ao paciente, não há como reconhecer a 
atipicidade material da conduta.

Ante o exposto, nego seguimento ao habeas corpus.

Entendo que decisão agravada merece ser confirmada, visto que está em 

conformidade com o posicionamento desta Corte, segundo o qual a aplicabilidade do princípio 

da insignificância no delito de furto, para afastar a tipicidade penal, é cabível quando se 

evidencia que o bem jurídico tutelado sofreu mínima lesão e a conduta do agente expressa 

pequena reprovabilidade e irrelevante periculosidade social. 

Entretanto, o fato de o agravante possuir maus antecedentes indica que o crime 

em questão não é fato isolado em sua vida, o que impõe uma resposta penal efetiva para 

impedir o retorno do paciente às atividades criminosas, não se mostrando, pois, a reiteração 

compatível com a aplicação do princípio da insignificância.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. FURTO 
TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. 
CONDIÇÕES PESSOAIS DESFAVORÁVEIS. REITERAÇÃO DELITIVA. 2. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A reiteração delitiva impede o reconhecimento da 
insignificância penal, uma vez ser imprescindível não só a análise do dano 
causado pela ação, mas também o desvalor da culpabilidade do agente, sob 
pena de se aceitar ou mesmo incentivar a prática de pequenos delitos, 
aumentando ainda mais a sensação de impunidade.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 
253.625/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 22.5.2013)

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. FURTO 
SIMPLES. BENS DE VALOR ÍNFIMO. REITERAÇÃO DELITIVA. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO.

1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
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princípio da insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da 
conduta, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

2. Hipótese de furto simples, no qual não se observa a 
irrelevância do fato, tendo em vista a reincidência do agente, situação que 
demonstra efetiva periculosidade social, exigindo-se a atuação por parte do 
Estado.

3. O comportamento versado nos autos se amolda tanto à 
tipicidade formal e subjetiva, quanto à tipicidade material, que consiste na 
relevância jurídico-penal da ação, visto que restou destacado que o furto 
simples em questão não representa fato isolado na vida do paciente, 
impondo-se, portanto, a incidência da norma penal de modo a coibir a 
reiteração criminosa.

ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO CONFIGURAÇÃO.

1. Os arts. 34, inciso XVIII e 210, ambos do Regimento Interno 
deste Sodalício, autorizam o relator a negar seguimento ou indeferir 
liminarmente o habeas corpus quando o pedido for manifestamente incabível, 
como ocorre na hipótese dos autos, não se configurando, portanto, ofensa ao 
princípio da colegialidade.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 
230.364/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 1.3.2013)

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0148382-0 HC 182.061 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000100257179        694090550575

EM MESA JULGADO: 18/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : CARINA BICALHO PIACENZA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : IURI AUGUSTO MARQUES (PRESO)
ADVOGADO : RÔMULO COELHO DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IURI AUGUSTO MARQUES (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDO MAURO BARBOSA DE OLIVEIRA JUNIOR - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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